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RESUMO

As competências digitais constituem um importante aspecto na formação de docentes, e a
sua avaliação e o desenvolvimento têm fomentado diversas investigações nas áreas da
educação e da tecnologia. Este artigo objetiva discutir o conceito de competências digitais
e seus principais referenciais, realizando um panorama da área por meio de uma revisão
sistemática da literatura. Os resultados revelam a existência de iniciativas variadas de
mapeamento de competências digitais em diversos países, mas ainda em estágio inicial de
aplicação, havendo a identificação de que o nível básico-intermediário de proficiência
digital predomina entre os docentes participantes.
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Digital competences and higher education teaching: what are we talking
about?

ABSTRACT

The evaluation and development of digital competencies have prompted several studies in
the fields of education and technology. Through a systematic review of the literature, this
article provides an overview of the concept of digital competences and its main frameworks.
The results reveal that several initiatives are currently being developed to improve digital
mapping competences in different countries, but they are still in the early stage of
implementation, based on findings that the majority of participating teachers possess
basic-intermediate digital proficiency.
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1 INTRODUÇÃO

Com o avanço do desenvolvimento e do alcance de penetração das Tecnologias de

Informação e Comunicação (TICs), as relações entre as pessoas vêm sendo gradualmente

modificadas. As tecnologias transformam a forma de viver, comunicar, trabalhar, aprender,

produzir novos conhecimentos e circular e consumir informação. Tais transformações,

próprias do mundo digital, suscitaram alterações consideráveis em diversas áreas, dentre

as quais a da Educação. Diante dessas mudanças, surge a necessidade de repensar as

estratégias educacionais e as competências essenciais ao desenvolvimento do indivíduo

ao longo da vida.

Saber utilizar de forma estratégica, cuidadosa e responsável os aparatos

tecnológicos digitais disponíveis tornou- se indispensável à sociedade contemporânea. A

chamada competência digital está entre uma das competências-chave recomendadas pelo

Parlamento Europeu ainda nos primeiros anos do novo século. De acordo com a União

Europeia (2006), a competência digital é condição primordial à inovação, ao crescimento

econômico, ao progresso e ao exercício da cidadania no atual cenário.

Como se apresentará ao longo do artigo, a competência digital consiste mais do

que a capacidade de lidar com computadores ou outros dispositivos eletrônicos, ou seja,

passou a ser fundamental para a participação plena na sociedade e na política

(LITTLEJOHN; BEETHAM; MCGILL, 2012), imprescindível à difusão e à evolução de produtos

e de serviços tecnológicos em todos os setores e as profissões. Emmuitos países europeus,

a competência digital é assumida como uma estratégia significativa ao desenvolvimento

do capital humano, da produtividade e do crescimento econômico (PATRÍCIO; OSÓRIO,

2016). Consequentemente, espera-se dos cidadãos, de forma geral, o desenvolvimento

constante da competência digital para manter-se ativo nomercado de trabalho.

Diante do exposto, a proposta deste artigo é discutir o conceito de competências

digitais e seus principais referenciais. Para isso, apresenta-se um panorama do
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desenvolvimento do referido conceito por meio de uma revisão sistemática da literatura, e

como esse vem sendo explorado por diferentes organizações internacionais e brasileiras

na tentativa de mapear e de identificar os níveis de competências digitais de docentes

atuantes em diferentes segmentos da educação formal.

Dentre os principais referenciais abordados, aponta-se o Quadro Europeu de

Competência Digital para Educadores (DigCompEdu), que foi a ferramenta base à

realização da 2a Pesquisa de Avaliação de Competências Digitais dos Docentes do Ensino

Superior Brasileiro, conduzida pelos Grupos de Trabalho (GTs) de Tecnologias

Educacionais da metared Brasil e de Formação e Competências Digitais no Ensino Superior

da Associação Universidade em Rede (UniRede) no primeiro semestre de 2022.

Este texto é resultado direto de esforço de pesquisa em rede em andamento, fruto

da parceria firmada entre metarede e UniRede, que demandou da equipe envolvida maior

aprofundamento e definição das bases teórico-conceituais as quais guiarão a análise dos

dados e, principalmente, os possíveis desdobramentos dos resultados encontrados em

recomendações concretas à implementação de políticas públicas e de iniciativas de

fomento ao desenvolvimento de competências digitais a Instituições de Ensino Superior e

a setores governamentais competentes.

A tentativa é colaborar, ainda que de forma inicial, para a melhor compreensão dos

diversos frameworks e dos referenciais existentes a respeito do desenvolvimento de

competências digitais e de como vem sendo implementados para o mapeamento dos

níveis de competências entre professores. Desse modo, possivelmente, fomentar

iniciativas de mapeamento de competências digitais de igual forma àquelas com as quais

os autores deste texto estão envolvidos, e fortalecer a geração de bons diagnósticos de

forma regular e sistematizada do mesmo modo ao empreendido em outros países, mas

ainda inexistentes e limitados no Brasil conforme se identificou por Mattar e colaboradores

(2020).

Para isso, este documento organiza-se em três seções principais, para além da

introdução e das considerações finais. Em um primeiro momento, exploram-se os

conceitos de letramento digital e as competências digitais, além de haver a discussão dos
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seus pontos de convergência e de diferenciações. Em seguida, detalham-se os referenciais

existentes à avaliação de competências digitais. E, ao final, exploram-se os resultados da

revisão sistemática de literatura realizada com foco em uma das perguntas constitutivas

dos mapeamentos estudados: “como aferir a competência digital dos professores?”.

2 LETRAMENTO X COMPETÊNCIAS DIGITAIS

Nas últimas décadas, os conceitos de competência digital e de letramento digital

têm sido citados e discutidos frequentemente em documentos relacionados às políticas

que abordam como ensinar aos jovens as habilidades para se viver na sociedade do

conhecimento (ILOMÄKI et al., 2016). Em alguns momentos, apresentam-se tais conceitos

para apoiar um ao outro (MARTIN; GRUDZIECKI, 2006) e, em outras situações, usados como

sinônimos, embora tenham origens e significados distintos (SPANTE et al., 2018).

O termo Letramento Digital, do inglês Digital Literacy, surgiu no final dos anos 1990

tendo sua primeira menção no livro de Gilster (1997, p.1) como “[...] a capacidade de

entender e usar informações em múltiplos formatos a partir de uma ampla variedade de

fontes quando exibidas por computadores”. Ainda segundo Gilster (1997), o letramento

digital relaciona-se ao domínio das ideias e não das teclas. Ele destaca que, para lidar com

o digital, são necessárias mais que habilidades operacionais.

No Brasil, as pesquisas sobre letramento digital denotam importantes

participações, como a de Soares (2002, 2003) e de Buzato (2003). Soares (2002) esclarece

que a diferença entre letramento e alfabetização, por exemplo, está na apropriação da

tecnologia. A autora define alfabetização como “[...] o processo pelo qual se adquire o

domínio de um código e das habilidades de utilizá-lo para ler e escrever, ou seja, o domínio

da tecnologia – do conjunto das técnicas – para exercer a arte e a ciência da escrita” (p. 91).

Dessa forma, alfabetização é uma apropriação operacional, sem criação de conteúdo,

ligada ao uso técnico do computador e de seus periféricos, da Internet e das interfaces

gráficas. Já no letramento digital, a apropriação relaciona-se tanto à técnica quanto ao uso

social das práticas de leitura e de escrita mediadas por computadores e outros dispositivos
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eletrônicos (BUZATO, 2003; SOARES, 2002).

Para Schneider (2017), o letramento digital é a primeira etapa a ser conquistada no

processo de aquisição das habilidades e das competências relevantes ao século XXI. A

segunda etapa é a fluência digital, diretamente relacionada à capacidade intelectual para

construir coisas significativas, fazendo uso de diferentes mídias e de fontes de informação.

Segundo Konrath, Tarouco e Behar (2009), os indivíduos fluentes em TIC avaliam,

selecionam, aprendem e usam novas tecnologias conforme suas atividades pessoais e

profissionais.

Ala-Mutka (2011) entende o letramento digital como a capacidade de se fazer algo.

Essa prática resulta da convergência de diferentes tipos de letramento relacionados às

TICs e às mídias digitais: o letramento computacional, o letramento na Internet, o

letramento informacional e o letramento midiático. A autora considera a definição de

Martin e Grudziecki (2006) o conceito mais abrangente de letramento digital. Para Martin e

Grudziecki (2006, p. 155), o letramento digital é “[...] uma atitude e habilidade para usar

adequadamente as ferramentas digitais para identificar, acessar, gerenciar, integrar,

avaliar, analisar e sintetizar recursos, construir novos conhecimentos e comunicar-se em

contextos digitais”. Em publicações recentes, as definições de letramento digital focam as

competências e nas habilidades cognitivas associadas à capacidade de entender e de usar

a informação em múltiplos formatos, com ênfase no pensamento crítico – saber como e

quando utilizar as tecnologias – em vez de somente de habilidades tecnológicas (CHAN;

CHURCHILL; CHIU, 2017; MISHRA; WILDER; MISHRA, 2017).

Além de ser discutido em pesquisas acadêmicas, o termo também é abordado em

documentos políticos da Comissão Europeia (EUROPEIA, 2010), Unesco (KARPATI, 2011),

trabalho da OCDE sobre Tecnologia e Educação (ISTANCE; KOOLS, 2013), relatórios do Joint

Information Systems Comittee – uma organização do Reino Unido que fornece soluções

digitais para educação e pesquisa- (JISC, 2011, 2014, 2015) e relatórios da Horizon Reports:

Edição para o Ensino Superior (HOBBS et al., 2017; ALEXANDER et al., 2019). Os

documentos enfatizam o letramento digital como um conjunto de habilidades do

indivíduo para a vida, com capacidades referentes à comunicação, à colaboração, ao
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estudo e à aprendizagem das ferramentas e das mídias digitais que permitam uma

participação ativa na sociedade. Em suma, a alfabetização digital, o letramento digital e a

fluência digital podem ser compreendidos enquanto diferentes processos interligados que

representam a experiência e a prática no uso das tecnologias digitais.

Em se tratando do uso do termo "competência", entende-se ser a capacidade de

agir eficazmente diante de uma situação, apoiada em conhecimentos, percepção,

pensamento, avaliação e ação (PERRENOUD, 1999). No contexto das TICs, a definição de

competência digital ainda continua difusa, ampla, havendo indícios na literatura do uso de

mais de uma terminologia, inclusive no mesmo texto, de maneira indistinta e sinonímica

para se referir às competências digitais como: competência eletrônica, competência em

TIC, e-competência, competência tecnológica, competências infocomunicacionais,

competências informacionais (SILVA; BEHAR, 2019).

Ferrari (2012, p. 22) definiu a competência digital como:

O conjunto de conhecimentos, habilidades, atitudes, capacidades e estratégias
necessário para usar as TICs e os meios de comunicação digitais para executar
tarefas, resolver problemas, comunicar, gerir informações, colaborar, criar e
compartilhar conteúdo e construir conhecimento de forma eficaz, eficiente,
adequada, crítica, criativa, autônoma, flexível, ética e reflexiva, para o trabalho, o
lazer, a participação, a aprendizagem e a socialização.

O termo "competência digital" ganhou destaque ao aparecer no relatório da União

Europeia, em 2006, sendo atualizado em 2018. O Parlamento Europeu e a Comissão

Europeia de Cultura e Educação, no âmbito de suas estratégias para alcançar o letramento

em mídias, divulgaram um relatório com competências essenciais ao desenvolvimento

pessoal ao longo da vida. Esse relatório foi chamado de “Marco de Referência Europeu”

para competências-chave e apresentou oito competências, entre elas, a competência

digital (UNIÃO EUROPEIA, 2018). A partir desse marco, a Europa iniciou ummovimento em

relação ao desenvolvimento de pesquisas focando o conceito e os frameworks (modelos

ou quadros teóricos) de competências digitais, entendidas da seguinte forma:

Envolvem a adesão e a utilização confiante, crítica e responsável de tecnologias
digitais na aprendizagem, no trabalho e na participação na sociedade. Nelas se
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incluem a informação e o letramento informacional, a comunicação e a
colaboração, a letramento midiático, a criação de conteúdos digitais (incluindo a
programação), a segurança (incluindo o bem-estar digital e as competências
associadas à cibersegurança), as questões relacionadas com a propriedade
intelectual, a resolução de problemas e o espírito crítico (UNIÃO EUROPEIA, 2018,
p. 7-8).

A competência digital é, também, reconhecida como transversal à aquisição de

todas as outras competências-chave e essencial para uma inclusão social, para a

participação cívica ativa e consciente na sociedade e na economia e, ainda, para o

crescimento competitivo, inteligente e sustentável da sociedade contemporânea

(REDECKER et al., 2017). No momento atual, é consensual afirmar que ser digitalmente

competente depende mais de um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes do

que propriamente do acesso às tecnologias e como utilizá-las (ERSTAD, 2010; ALA-MUTKA,

2011).

3 REFERENCIAIS PARA AVALIAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DIGITAIS

A crescente incorporação da tecnologia na educação motivou o surgimento de

alguns referenciais de competências digitais com a finalidade de promover melhores

processos de ensino e de aprendizagemmediados pelas TICs. Vários países e organizações

internacionais têm buscado identificar competências docentes necessárias em programas

de formação para a inserção e o uso pedagógico das TICs. Dentre os países, destacam-se os

referenciais desenvolvidos no Chile, Espanha, Portugal e Brasil e, entre as organizações, os

da ISTE, UNESCO e União Europeia.

No Chile, em 2011, o Ministério da Educação, através do seu Centro de Educação e

Tecnologia, intitulado Rede Enlaces, anunciou o referencial Competencias y stándards TIC

para la profesión docente. O modelo contemplava as possibilidades de o docente usar TICs

a fim de facilitar tomadas de decisão em todas as áreas de conhecimento e desconsiderava

avaliar competências específicas e isoladas das áreas curriculares. Os critérios de avaliação

agrupam-se em três eixos: Pedagógico, Gestão e Cultura Informática. A partir desses

critérios, desenvolveram cinco dimensões que compõem a matriz de competências:
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Pedagógica; Técnica ou Instrumental; Gestão; Social, Ética e Legal; e Desenvolvimento e

Responsabilidade Profissional, que podem ser vistas no Quadro 1.

Quadro 1 – Dimensões e competências do referencial Competencias y stándards TIC para la profesión
docente.

DIMENSÕES COMPETÊNCIAS

Pedagógica Integrar TIC no planejamento e na implementação de experiências de
aprendizagem; incorporar sistemas de comunicação e informação on-line nos
processos de aprendizagem.

Técnica ou Instrumental Usar instrumentalmente recursos tecnológicos, digitais e espaços
virtuais nos processos de ensino e aprendizagem; operar sistemas
digitais de comunicação e informação.

Gestão Usar TIC para melhorar e renovar processos de gestão curricular e gestão
institucional.

Social, Ética e Legal Integrar TIC para promover o desenvolvimento de habilidades sociais;
desenvolver práticas que favoreçam: respeito à diversidade, igualdade de
tratamento, condições saudáveis de acesso e uso, cumprimento das normas
éticas e legais.

Desenvolvimento e
Responsabilidade

Usar TIC nas atividades de formação continuada e desenvolvimento profissional;
aplicar estratégias e processos para a gestão do conhecimento; refletir sobre os
resultados do uso de tecnologias no próprio desenvolvimento profissional,
projetando e implementando ações de melhoria.

Fonte: Enlaces (2011, p. 31-35).

Na Espanha, em 2013, o Instituto Nacional de Tecnologías Educativas y Formación

del Professorado (INTEF), um órgão do Ministério da Educação, Ciência e Desporto da

Espanha, desenvolveu o “Marco Comum de Competência Digital Docente” (INTEF, 2017).

Após cinco versões desde 2013, o marco teve sua última atualização em outubro de 2017.

O marco retrata cinco áreas de competências digitais docentes, inspiradas no

projeto DigComp4: Informação e alfabetização informacional; Comunicação e colaboração;

Criação de conteúdo digital; Segurança; e Resolução de problemas. As cinco áreas

dividem- se em 21 competências estruturadas em três níveis: A1 e A2 (Nível básico); B1 e B2

nível intermediário); C1 e C2 (Nível avançado). As áreas e competências abrangidas pelo

4O Quadro Europeu de Competência Digital para Cidadãos, também chamado de DigComp, é um projeto criado
e desenvolvido pelo Joint Research Centre (JRC) que visa a identificar os níveis de proficiência digital dos
cidadãos europeus.
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Marco Comum podem ser vistas no Quadro 2.

Quadro 2 – Áreas e competências do referencial Marco Comum de Competência Digital Docente

ÁREAS COMPETÊNCIAS

Informação e alfabetização
informacional

Navegação, pesquisa e filtragem da informação, de dados e de
conteúdos digitais; avaliação da informação, dados e conteúdos digitais;
Armazenamento e recuperação da informação, dados e conteúdos
digitais.

Comunicação e colaboração Interação mediada por tecnologias digitais; compartilhamento de
informações e conteúdo digitais; cidadania online; colaboração por meio
de canais digitais; Netiqueta; gestão da identidade digital.

Criação de conteúdos
digitais

Desenvolvimento de conteúdos digitais; integração e reelaboração de
conteúdos digitais; direitos autorais e licenças; programação.

Segurança Proteção de dispositivos; proteção de dados pessoais e identidade
digital; proteção da saúde; proteção domeio ambiente.

Solução de problemas Resolução de problemas técnicos; identificação de necessidades
tecnológicas; inovação e uso criativo da tecnologia digital; identificação
de lacunas na competência digital.

Fonte: Intef (2017, p.1).

Em Portugal, em 2017, foi lançado o Quadro Dinâmico de Referência de

Competência Digital (QDRCD). Baseado no DigComp, o QDRCD tem três grandes objetivos:

apoiar a definição de políticas e estratégias; desenhar programas de educação e avaliar e

certificar competências, quer por autodiagnóstico quer por entidades certificadoras. O

documento apresenta cinco áreas de competências digitais: letramento da informação;

comunicação e cidadania; criação de conteúdos; segurança e privacidade; e

desenvolvimento de soluções. As cinco áreas dividem-se em 20 competências que podem

alcançar quatro níveis de proficiência: básico, intermediário, avançado e altamente

especializado. Nota-se que essas áreas e competências muito se assemelham ao Marco

Comum espanhol. Um panorama das áreas e competências abrangidas pelo QRCD é

apresentado no Quadro 3.

Quadro 3 – Áreas e competências do referencial Quadro dinâmico de referência de competência digital
para Portugal
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ÁREAS COMPETÊNCIAS

Letramento da informação Pesquisa e filtragem da informação; avaliação da informação;
armazenamento e recuperação da informação.

Comunicação e cidadania Interação através de tecnologias digitais; compartilhamento de
informações e conteúdo; cidadania através de tecnologias digitais; código
de conduta em ambiente digital; gestão da identidade digital.

Criação de conteúdos Produção de conteúdos digitais; integração e reelaboração; direitos
autorais e licenças.

Segurança e privacidade Proteção de dispositivos; proteção de dados pessoais; proteção da saúde;
proteção domeio ambiente.

Desenvolvimento de soluções Resolução de problemas técnicos; identificação de necessidades e
respostas tecnológicas; inovação e utilização de forma crítica; identificação
de lacunas na competência digital.

Fonte: INCoDe.2030 (2018).

No Brasil, em 2019, o Centro de Inovação para a Educação Brasileira (CIEB)

desenvolveu a Matriz de Competências Digitais CIEB (CIEB, 2019). Essa matriz foi

construída e adaptada para a realidade e as necessidades das redes de ensino brasileiras

até o nível superior, tendo como base os referenciais Enlaces, ISTE e DigCompEdu. As áreas

da Matriz de Competências Digitais CIEB para professores são: Pedagógica, Cidadania

Digital e Desenvolvimento profissional. Essas três áreas englobam 12 competências

digitais que podem ser classificadas em cinco níveis de proficiência: Exposição,

Familiarização, Adaptação, Integração e Transformação. As áreas com suas respectivas

competências estão sintetizadas no Quadro 4.

Quadro 4 – Áreas e competências do referencial Matriz de Competências Digitais CIEB

ÁREAS COMPETÊNCIAS

Pedagógica Prática pedagógica; avaliação; personalização; curadoria e criação.

Cidadania digital Uso responsável; uso seguro; uso crítico; inclusão.

Desenvolvimento profissional Autodesenvolvimento; autoavaliação; compartilhamento;
comunicação.

Fonte: CIEB (2019, p. 12).

Dentre os referenciais de competência desenvolvidos por organizações
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internacionais, destacam-se o referencial da ISTE (EUA) e dois outros desenvolvidos no

âmbito europeu: UNESCO e DigCompEdu.

A Sociedade Internacional para Tecnologia na Educação (do inglês International

Society for Technology in Education) publicou seu primeiro relatório em 2008, o ISTE

Standards for Teachers. O documento enfatiza as habilidades do professor em cinco níveis

de competências: aprendiz (aprimora sua prática no uso da tecnologia); líder (busca

liderança para apoiar o empoderamento do estudante); cidadão (promove o uso

responsável da tecnologia); colaborador (usa ferramentas colaborativas para o

engajamento dos seus colegas e estudantes); designer (cria ambientes adaptativos,

personalizados e autênticos); facilitador (gerenciar o uso de estratégias em ambientes

digitais) e analista (usa formas alternativas para monitorar e realizar avaliações, guiando o

progresso do estudante). O documento foi modificado em 2017, quando uma nova versão

foi publicada com o nome de ISTE Standards for Educators (ISTE, 2017).

No âmbito europeu, a UNESCO publicou, em 2018, seu último modelo que

abrangeu novos recursos tecnológicos aplicados à educação, como inteligência artificial

(IA), tecnologias móveis, internet das coisas e recursos educacionais abertos (REA).

Intitulado “Modelo de desenvolvimento de competências em TIC para professores - ICT

CFT” (do inglês ICT Competency Framework for Teachers), o framework considera o

desenvolvimento docente como um processo que ocorre ao longo da vida profissional,

perpassando da formação inicial à formação continuada (UNESCO, 2018).

O ICT CFT visa a fornecer apoio na elaboração de políticas de formação de professores

e no estabelecimento de normas sobre as competências docentes relacionadas às TICs.

São 18 competências constituídas por seis aspectos (compreendendo as TICs na educação;

currículo e avaliação; pedagogia; aplicação de habilidades digitais; organização e

administração; aprendizagem profissional do professor) e 3 níveis (aquisição,

aprofundamento e criação de conhecimento) (Quadro 5).

Quadro 5 – Modelo de desenvolvimento de competências em TIC para professores

COMPETÊNCIAS E NÍVEIS Aquisição do
conhecimento

Aprofundamento do
conhecimento

Criação do
conhecimento
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Compreendendo as TICs na
educação

Compreensão política Aplicação da política Inovação política

Currículo e avaliação Conhecimento básico Aplicação do conhecimento Habilidades da
sociedade do
conhecimento

Pedagogia Integrar tecnologias Resolução de problemas
complexos

Autogerenciame
nto

Aplicação de habilidades
digitais

Aplicação Infusão Transformação

Organização e
administração

Sala de aula Grupos colaborativos Organizações de
aprendizagem

Aprendizagem profissional
do professor

Letramento digital Gerência e orientação Professor como
aprendiz
inovador

Fonte: Unesco (2018, p. 10).

Ainda no âmbito europeu, a Comissão Europeia, em 2017, através do seu Centro

Conjunto de Investigação -Institute for Prospective Technological Studies of the European

Commission Joint Research Centre (JRC-IPTS) lançou o Quadro Europeu de Competências

Digitais para Educadores - DigCompEdu, do inglês European Framework for Digital

Competence of Educators, como resposta à crescente conscientização de formação em

competências digitais para melhorar e inovar a educação (JRC, 2017). O objetivo do

referencial é orientar os estados membros da Comunidade Europeia para inovar práticas

de educação e de formação e melhorar o acesso à aprendizagem ao longo da vida (LUCAS;

MOREIRA, 2018). O framework propõe três dimensões (Competências Profissionais dos

Professores, Competências Pedagógicas dos Professores e Competências dos estudantes)

e seis áreas, que se entrelaçam entre 22 competências profissionais e pedagógicas dos

educadores e competências dos estudantes (Figura 1).
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Figura 1: Áreas e âmbito do DigCompEdu. As competências são numeradas de 1 a 22 e as linhas indicam
relacionamentos entre elas

Fonte: Adaptado de DigCompEdu (LUCAS; MOREIRA, 2018, p.8).

A progressão entre as competências acontece em seis níveis. Nos dois primeiros

níveis – Recém-chegado (A1) e Explorador (A2), o professor assimila novas informações e

desenvolve práticas digitais básicas. Nos níveis intermediários – Integrador (B1) e

Especialista (B2), aplica os conhecimentos desenvolvidos, buscando expandir e aprimorar

suas práticas. Nos mais avançados – Líder (C1) e Pioneiro (C2), o docente aplica e

compartilha seus conhecimentos, analisa práticas existentes e desenvolve novas práticas

(LUCAS; MOREIRA, A., 2018). O principal objetivo do modelo de progressão do

DigCompEdu é oferecer suporte para o desenvolvimento profissional contínuo dos

educadores. O documento deixa claro que não pretende servir como um quadro

normativo ou um tipo de proposta classificatória. Pelo contrário, as competências são

explicadas em seis níveis para informar aos educadores sobre o que já alcançaram,
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refletindo sobre seus pontos fortes e fracos, e quais serão os próximos passos para

atingirem umamelhor proficiência em tecnologias digitais (LUCAS; MOREIRA, A., 2018).

O DigCompEdu é um framework amplo, que contempla uma gama diversificada de

atividades envolvendo o uso educacional da TIC. Inclui, também, competências

transversais relacionadas ao papel dos professores como facilitadores no processo de

desenvolvimento de competências digitais dos estudantes. Desenvolvido através de

extensas consultas a especialistas no contexto europeu, o framework apresenta robustez

teórica e conceitual. Ademais, o DigCompEdu foi validado por Cabero-Almenara et al.

(2020b) e considerado o mais apropriado à avaliação da competência digital do professor

(CABERO-ALMENARA et al., 2020a).

4 AVALIANDO AS COMPETÊNCIAS DIGITAIS DOCENTES: UMA REVISÃO SISTEMÁTICA

Revisões sistemáticas vêm sendo regularmente adotadas nos trabalhos de pesquisa

da área de sistemas da informação e comunicação (FABBRI et al., 2016), possibilitando

construir um corpo de conhecimento sobre um determinado tema. Neste trabalho, a

revisão sistemática é levada a cabo por meio do protocolo proposto por Kitchenham

(2004), sendo organizada em três etapas: (i) planejamento, no qual se definem os critérios

de seleção de trabalhos, o método de extração das informações e a pergunta que a busca

pretende responder; (ii) execução, sendo realizado o levantamento dos trabalhos e a

inclusão ou a exclusão na revisão de acordo com os critérios estabelecidos na etapa

anterior; e, por fim, (iii) na análise dos resultados, realiza-se a leitura do texto por completo

para aceitação ou rejeição, seguido da elaboração de uma sumarização.

4.1 Protocolo

A partir das palavras-chaves “integração de TIC”, “competência digital”, “ensino

superior” e suas variações, definiu-se a string de busca ((“ict integration”) E (“digital

competence*”) E (“universit*” OU “higher education”)). A string foi aplicada nas seguintes
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bases de dados, escolhidas por conta do caráter interdisciplinar da pesquisa e por terem

destaque no meio acadêmico. A Tabela 1 apresenta os dados de artigos por base de dados

em cada uma das etapas da revisão sistemática.

Tabela 1 – Número de artigos encontrados por fase da revisão sistemática

Base de dados Levantamento inicial Seleção Extração

Scopus 16 13 11

Web of Science 15 10 8

IEEE 18 4 4

Scielo 2 2 1

RedaLyc 6 2 1

ScienceDirect 25 10 0

Eric 8 6 6

TOTAL 88 42 31
Fonte: Elaborado pelos autores.

Durante a etapa de seleção, aplicaram-se os seguintes critérios de exclusão de

artigos: (i) não ter acesso ao artigo completo, (ii) duplicidade em diferentes bases, (iii) não

estar escrito em português, inglês ou espanhol (iv), ausência das palavras chave no título

ou resumo, (v) a pesquisa não ser no nível superior e (vi) as competências referidas não

serem a dos docentes. Como critério de inclusão, certificou-se de que os trabalhos

tratassem de competências digitais e integração de tecnologias na sala de aula tenham

sido publicados nos últimos cinco anos, ou seja, de 2016 a 2022. Como ferramenta de

apoio durante a aplicação do protocolo da revisão sistemática, optou-se por utilizar o

so�ware START (State of the Art Through Systematic Review), desenvolvido pela

Universidade Federal de São Carlos.

A revisão sistemática descrita no parágrafo anterior possibilita a análise de um

cenário muito mais amplo. Neste artigo, nosso foco se limitará a responder, a partir do

objetivo principal, à seguinte pergunta definida no protocolo: (i) como aferir a

competência digital dos professores? Ao final dessa etapa, os trabalhos foram

categorizados pertencentes ao tema avaliação das competências digitais dos professores,
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apresentado na próxima subseção.

4.2 Avaliação das competências digitais dos professores

Nos últimos anos, diversas pesquisas têm apresentado e discutido frameworks para

avaliação e desenvolvimento das competências digitais a fim de potencializar o uso de

recursos digitais na educação. Nessa categoria, classificaram-se 16 trabalhos.

Utilizou-se uma variedade de instrumentos com diferentes dimensões entre as

publicações selecionadas. A maior parte (80%) apresentou uma abordagem quantitativa e

a aplicação de questionários de autorrelato como instrumento de pesquisa. No trabalho de

Cabero-Almenara, Gutiérrez-Castillo et al. (2020) deu-se a validação do framework

DigCompEdu com a colaboração de 2232 professores de várias áreas de conhecimento de

universidades espanholas. Já Cantabrana, Cervera e Quiroz (2020) adaptaram à realidade

latino-americana um instrumento desenvolvido na Espanha. A matriz de avaliação

estruturou-se em 22 critérios distribuídos em quatro dimensões. Segundo os autores, a

matriz pode ser usada em processos de autoavaliação, visando a identificar a

autopercepção dos professores referente às suas competências digitais.

Em relação à área de conhecimento, cinco estudos foram direcionados à verificação

de somente uma área: professores da área de saúde (CABERO-ALMENARA;

BARROSO-OSUNA; GUTIÉRREZ-CASTILLO et al., 2021), professores de universidades

Finlandesas de Ciências Aplicadas (RYHTÄ et al., 2020), professores da Faculdade de

Educação da Pontifícia Universidade de Salamanca (GUILLÉN-GÁMEZ;

MAYORGA-FERNÁNDEZ, 2020b), professores de inglês do Marrocos (BENALI; KADDOURI;

AZZIMANI, 2018) e professores da área de Educação da Universidade de Tartu, na Estônia

(LEPP; REMMIK; PEDASTE, 2017).

Outros estudos dessa categoria centraram-se em avaliar os níveis de competências

digitais através do questionário DigCompEdu. Os achados do estudo de Cabero-Almenara,

Guillén-Gámez et al. (2021), com 2180 professores universitários da Andaluzia (Espanha),

revelaram um nível básico-intermediário (A2/B1) de competência digital. Já a investigação
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realizada por Benali, Kaddouri e Azzimani (2018), com 160 professores universitários de

inglês no Marrocos, apontou que a maioria dos docentes se encontravam no nível

intermediário B1/B2. As competências com valores mais altos foram as de Seleção, Prática

reflexiva e Ensino. Em contrapartida, as competências com valores mais baixos foram

Estratégias de avaliação, Diferenciação e personalização, Acessibilidade e inclusão,

Aprendizagem autorregulada e Criação de conteúdo digital. Uma outra investigação,

conduzida por Dias-Trindade, José António Moreira e Ferreira (2020) com 118 professores

de uma universidade portuguesa, mostrou que o nível de competência digital dos

professores era o intermediário B1. As competências: Uso responsável, Orientação, Análise

de evidências, Estratégias de avaliação e Aprendizagem autorregulada eram as mais

fragilizadas.

Ainda no contexto lusitano, Santos, Pedro e Mattar (2021) avaliaram o nível de

proficiência de 695 professores de universidades portuguesas. O cômputo geral das

médias apontou que os docentes se categorizavam no nível intermediário B1. Já no Brasil,

a investigação elaborada por Trindade e Santo (2021), com 182 docentes da Universidade

Federal do Recôncavo Baiano, indicou que os professores atingiram o nível de proficiência

intermediário B1. As competências com maior desempenho foram Comunicação,

Colaboração, Desenvolvimento Profissional Digital Contínuo, enquanto as que

apresentaram maiores fragilidades voltaram-se à Prática reflexiva, Aprendizagem

autorregulada e Diferenciação e personalização. A área com a pior performance foi a de

Avaliação.

Finalmente, identificaram-se estudos que averiguaram aspectos que podem

influenciar o desenvolvimento das competências digitais. De acordo com diferentes

pesquisas, o nível de competência digital não é influenciado por variáveis como idade e

gênero. No entanto, outros estudos afirmam o contrário. Guillén-Gámez,

Mayorga-Fernández e Contreras-Rosado (2021) encontraram diferenças de acordo com a

idade e tempo de docência e constataram que essas variáveis prediziam negativamente a

aquisição de competências digitais. Nessa pesquisa, os professores abaixo de 40 anos e

aqueles commenos de 10 anos de docência apresentaram ummaior nível de competência.
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Na mesma linha, Benali, Kaddouri e Azzimani (2018) detectaram que os professores com

mais tempo de docência obtiveram uma maior competência. Por sua vez,

Cabero-Almenara, Barroso-Osuna, Gutiérrez-Castillo et al. (2021) verificaram que não

existem diferenças significativas entre gênero, mas há diferenças entre o nível de

competência digital, idade e tempo de docência. Da mesma forma, Basantes-Andrade,

Cabezas-González e Casillas-Martín (2020) mostraram que o nível de competência digital é

independente do gênero, mas dependente da idade: conforme a idade aumentava, o nível

de competência digital diminuía.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A incorporação das TICs ao cenário educacional agregou não somente

possibilidades, mas também trouxe desafios para a prática pedagógica, contribuindo para

que o professor assumisse um papel fundamental nesse processo. Tido como mediador e

problematizador da aprendizagem, para exercer sua profissão, necessita de um conjunto

de competências e de habilidades que o torne capaz de aproveitar o potencial das

tecnologias para melhorar e inovar a educação.

Em vista disso, diferentes instituições têm perfilhado a importância das

competências digitais, propondo modelos e referenciais conceituais com o objetivo de

estabelecer diretrizes para o uso das tecnologias no contexto educacional, sobretudo para

o desenvolvimento, a formação e a avaliação da competência digital docente. Nos

referenciais apresentados neste artigo, identificou-se que as competências são

classificadas em níveis de proficiência progressivos, em diferentes áreas ou dimensões,

que os professores podem alcançar combinando capacidades tecnológicas, profissionais,

organizacionais e pedagógicas.

Embora não seja perceptível um padrão demodelo de implementação da formação

continuada para aquisição das competências digitais, o eixo central dos referenciais

evidencia a necessidade de desenvolvimento de competências para a integração

pedagógica das TICs. Dessa forma, é indispensável ir além da dimensão instrumental e
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técnica, aplicando os recursos digitais de forma crítica para elaboração de atividades de

ensino à aprendizagem ao longo da vida e ao desenvolvimento profissional continuado.

Contudo, para que se promova inovação nas práticas pedagógicas e transformação

da aprendizagem mediada por tecnologia, as formações docentes devem compreender

quais competências precisam ser trabalhadas. Um ponto de partida para isso é

diagnosticar o nível de proficiência docente através da avaliação de suas competências

digitais. Conforme evidenciado na revisão sistemática, a exploração e a investigação da

competência digital docente no Ensino Superior encontra-se em estágio inicial,

principalmente no Brasil. Em geral, o nível de competência digital identificado nas

pesquisas foi o básico-intermediário (A2-B1). Além disso, essas publicações apontam que

uma parcela expressiva dos docentes participantes se enquadra no nível básico,

considerado insuficiente aos docentes do Ensino Superior (SANTOS; PEDRO; MATTAR;

2021).

Ter um panorama das demandas, com as fragilidades e as potencialidades do corpo

docente, é fundamental para que a Instituição de Ensino elabore estratégias de ações

formativas que desenvolvam competências digitais docentes e, por conseguinte,

promovam a capacitação em competências digitais também dos estudantes. Percebe-se,

portanto, que um programa de desenvolvimento profissional pode alcançar diferentes

gerações de docentes, incluindo aqueles que ainda se encontram em processo de

formação nos cursos de graduação. As competências digitais também constituem um

importante instrumento na definição de políticas de educação digital e de aprendizado ao

longo da vida, em nível local, regional ou nacional. O impacto, portanto, extrapola o

âmbito acadêmico do docente ou do estudante e provoca mudanças na vida do cidadão.
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